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DECISÃO
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com apoio no art. 102, III, a, da Constituição Federal, contra
acórdão proferido por Órgão Colegiado desta Corte, cuja ementa estampa:
 

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA ÉPOCA DA DITADURA MILITAR NO BRASIL. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INTERESSE DE AGIR INDEPENDENTEMENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO.
PRESCRIÇÃO DO DANO MORAL NÃO OCORRENTE. PRECEDENTES DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. Remessa oficial parcialmente provida. Apelação do autor provida. Apelação da União desprovida. (TRF4,
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 5010436-38.2011.404.7100, 3a. Turma, Des. Federal CARLOS EDUARDO
THOMPSON FLORES LENZ, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 02/08/2012)

 
Sustenta a parte recorrente que o acórdão contrariou o disposto nos artigos 5º, X, XXXIV, XXXV, LIV, LV; 37, §

6º, e 93, IX, da Constituição Federal. Refere ainda inúmeros dispositivos infraconstitucionais.
 
 

Inicialmente, convém aduzir que, na moldura delineada, a pretensão recursal não merece trânsito, na medida em
que a alegada ofensa a preceito constitucional somente se verifica de modo indireto ou reflexo, ao que não se presta o recurso
extraordinário, consoante já assentado pelo Egrégio STF, in verbis:
 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. UTILIZAÇÃO
DE DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA, PRESTADO NO BOJO DE INQUÉRITO POLICIAL, COMO PROVA NA AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. CONTROVÉRSIA DECIDIDA À LUZ DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS E DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE. 2. ALEGAÇÃO DE
AFRONTA A GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO PROCESSO. OFENSA REFLEXA. 1. Não é possível, em recurso
extraordinário, reexaminar a legislação infraconstitucional aplicada ao caso, bem como analisar fatos e provas. 2.
Violação a garantias constitucionais do processo, se existente, apenas ocorreria de modo reflexo ou indireto. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.(AI 705242 AgR, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em
22/11/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-238 DIVULG 15-12-2011 PUBLIC 16-12-2011)

 
CONSTITUCIONAL. DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO: SÚMULA STF 282. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS: SÚMULA STF 279. OFENSA REFLEXA AO TEXTO DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Com exceção do art. 5º, II, da CF, os demais dispositivos constitucionais dados como
violados não se encontram prequestionados, porque não abordados pelo acórdão recorrido, tampouco suscitados nos
embargos de declaração opostos para satisfazer o requisito do prequestionamento. Súmula STF 282. 2. O Tribunal a quo
decidiu a questão com fundamento no exame do conjunto fático-probatório constante nos autos. Incidência da Súmula
STF 279. 3. A análise da ocorrência de dano moral ou material limita-se ao âmbito da interpretação de matéria
infraconstitucional. Precedentes. 4. A jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de que as alegações de
ofensa aos postulados constitucionais da legalidade, devido processo legal, ampla defesa e do contraditório podem
configurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto da Lei Maior. Precedentes. 5. Agravo
regimental a que se nega provimento.(AI 789351 AgR, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em
02/08/2011, DJe-159 DIVULG 18-08-2011 PUBLIC 19-08-2011 EMENT VOL-02569-04 PP-00675)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL. COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE A VENDA DE BENS IMÓVEIS. CONTROVÉRSIA
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA OU INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. Para se verificar a existência de
violação dos dispositivos constitucionais invocados no recurso extraordinário, seria necessário o reexame da legislação
infraconstitucional, o que é inviável em recurso extraordinário. Inexistência de ofensa direta à Constituição Federal.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, Segunda Turma, AI 259950 AgR/PR, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
public. no DJE em 01.07.2009).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. NORMAS PROCESSUAIS. ALEGADA OFENSA AOS ARTS.
5º, XXXV, XXXVI, LIV E LV, E 93, IX, DA CF. OFENSA REFLEXA. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSO DA COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA.
AGRAVO IMPROVIDO. I - Ausência de prequestionamento das questões constitucionais suscitadas. Incidência das
Súmulas 282 e 356 do STF. II - A alegada violação ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição, pode configurar, quando
muito, situação de ofensa reflexa ao texto constitucional, por demandar a análise de legislação processual ordinária.
Precedentes. III - É pacífico o entendimento nesta Corte de que não cabe rever, em recurso extraordinário, questões
processuais de natureza infraconstitucional relativas aos requisitos de admissibilidade de recurso da competência do



Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. IV - Não há contrariedade ao art. 93, IX, da Constituição, quando o acórdão
recorrido encontra-se suficientemente fundamentado. Precedentes. V - Recurso protelatório. Aplicação de multa. VI -
Agravo regimental improvido. (STF, Primeira Turma, AI 742808 AgR/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, public. no DJE
em 26.06.2009).

 
Por outro lado, o recurso também não merece prosperar, porquanto a análise da questão invocada implicaria

reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal, assim enunciada:
Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.
 

Nesse sentido:
 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTIGOS 5º, LIV E LV, e 93, IX, DA
CONSTITUIÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF. O
Tribunal de origem prestou jurisdição por acórdão devidamente fundamentado, em observância aos princípios do devido
processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Ainda que assim não fosse, esta Corte firmou entendimento no sentido
de que, em regra, as alegações de afronta aos mencionados princípios configuram, quando muito, ofensa indireta ou
reflexa à Constituição da República. Para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o acórdão recorrido,
quanto à existência do dever de indenizar, seria necessário reexaminar os fatos da causa, o que é vedado na esfera do
recurso extraordinário, de acordo com a Súmula 279/STF. Agravo regimental a que se nega provimento.(AI 833029 AgR,
Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-158
DIVULG 10-08-2012 PUBLIC 13-08-2012)
Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário.
Intimem-se.
Porto Alegre/RS, 29 de outubro de 2012.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON
Vice-Presidente
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